
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEI N2 189/87 

"Declara de utilidade Pöblica 

o Centro EspIrita Dr. Bezerra 

de Meneses de Mundo Novo, Es-

tado de Mato Grosso do Sul". 

JOSE CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal 

de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso be suas atri-

buiçbes legais, 

FAçO SABER que a Câmara Municipal APROVOU 

e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 19 - rica declarado de utilidade Pó-

blica Municipal, o Centro Espirita Dr. Bezerra be Meneses, fundado 

em 12.10.82, sito a Rua Pernambuco nQ 1.078, nests cidade de Mundo 

Novo, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 2Q - Esta Lei entrará em vigor na da 

ta be sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mundo Novo, Esta-

do be Mato Grosso do Sul, aos vnte e trés bias do més be Junho do 

ano be hum mu, novecentos e oitenta e sete. 

rsf Carlos da Silvat
J4'EFEITO MUNICIPAL 
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EXIiMu ft REFD2MA II ESTAIU1O 
CENTRC ESt'JRJTh flR •  BEZERP.A DE MENEZES - MUNDO N(JVO/MS 

A denominaço da entidade, continuará sendo Cen - 

tro Espirita Dr. Bezerra de Menezes, c'ija sede será localizada nesta cidade e 

comarca de Mundo Novo/MS, onde ocorrerào as reuniôes de seus associados e no 

qual serào praticados todos Os atos de sua vida administrativa. A existéncia' 

da socledade será por tempo indeterminado. A Diretoria compöe-se de cinco mern 

bros, corn Os seguintes cargos: Presidente, Vice-Presidente. 12 Secretário, 2 

Secretário e Tesoureiro, eleitos por escrutmnio secreto, para urn mandato de 

dois anos, permitindo-se a reeleiçào. Ao Presidente compete representar o Cen 

tro em juizo ou fora dele, podendo delegar poderes ou constituir procuradores 

quardn necessário. No caso de dissoluco do Centro, 0 auc poderá ocorrer or 

decisäo de 2/3 (dois terços) de seus Sócios Ackninistrativos, os bens móveis e 
imOveis passaräo para o patrimônio da Federaço EspIrita de Mato Cr0550 do 

Sul. A disso1uço da Associaço so poderá ser ef'etivada por deliberaçâo da As 
senibléla Geral, convocada especialmente para deliberar sobre o assunto. Os 

sOcios do Centro no respondem nem mesmo subsidiariarnente pelas obrigaçöes ex 

pressas ou intencionalmente contraldas em seu nome ou pelas obrigaçoes so-

dais (Art. 19,V, COd. Civil Brasileiro). 



ESTA1UIO SOCiAL 

"CENTRO ESPIRITA DR. BEZERRA DE MEI'EZES 

ESTATUTO PRIMITIVO 

APROVADO EM ASSEMBLIA GERAL avl 12/10/1982 

PUBLJCADO NO DOE/MS, DE N2 974, FOLHA NQ 32 

CIRCLJLADO NO DIA 13/12/1.962 

REGISTRADO NO CARTORIO E LIVRO COMPETENTE 

SOB ONQ 

PRIMEIRA ALTERAcA0 

REFORMA DO ESTATIJFO 

APROVADA EM ASSEMBurIA CERAL EM 27/ 05 / 87 

PUBLICADO NO DOE/MS, DE N 	, FOLHA N9 

CIRCUL ADO NO DIA 

REGISTRADO NO CARTORTO E LIVRO COMPETENTE 

SOB ONQ 
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EST1TUTODO CENTRO ESPtRITA 

DR. BEZERRA DL HENEZES 

r. 

1i3iiz :'I •il 

0 CENTRO ESPIRITA PR. BEZERRA DE P4ENEZES, fundado em 

12 de Outubro de 1.982, corn sede a Rua Perrartuco; n9 1.078, nesta cidade e 

comarca de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, inscrito no CGC/MF sob 

o ng 15.385.834/0001-30, em Assembléla Geral Extraordinária e na forma das 

disposiçöes legais vigentes, por de1iberaço de seus associados, RESOLVE al-

terar a redação e normas de seus Estattitos Socials, na seguinte forma e ter-

mos: 

CI1PITILO I 

GA DENGIINAQAO, SEDE E DtRAAO 

Art. 19 - A denominaçào da entidade, continuará sen-

do CENTRO ESPIRITA DR. 6EZERRI\ DE MENEZES, cuja sede seth localizada nesta 

cidade e coniarca de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, onde ocorrerão 

as reuniöes de seus associados e no qual serâo praticados todos Os atos de 

sue vida administrative. 

Art. 29 - U Centro EspIrita Dr. Bezerra de Menezes 

associaçào filantrópica, sern fins lucrativos, reger-se-á e seth acirnInistrada 

conforine este Estatuto, que suL'stitui os anteriores, e pelas dernais disposi-

çöes legais que lhe forern aplicáveis. 

Art. 39 - A existência da sociedade seth por tempo 

indeterminado, podendo a rnesrna ser dissolvida na forma prevista neste Estatu 

to. 

CApITI.Lo II 

eas:aiaptTjsjl 

Art. 49 - U Centro Espirita Dr. Bezerra tie Menezes 

tern por objetivo essencial, o estudo do Espiritisma e a propaganda ilimitada 

de seus ensinarnentos doutrinários, pelos rneios que oferece a iniprensa 	fala 

da, escrita e televisada, curnprinao-lhE a pthtica da caridade moral e 	ma- 

terial, por todos os rneios ao seu a]ran:c. 



Art. 59 - Na consecuçâo de seus objetivos, o Centro 

Espirita Or. Bezerra de Menezes, par intermédlo de seus assaciados e colabo-

radores, rea1izaro: 

I - sessbes doutrinárias, nos dias e pelo modo que 0 

Regimento Interno determinar, visando o estudo sobre as Obras de Allan Kar-

dec e outras subsidiárias e coinpiementares de acordo corn as diretrizes da Fe 

deraço Espirita de Mato Grosso do Sul; 

II -sessôes experimentais e práticas, para a obtençäo 

e pesquisa dos fenôrnenos espiritas, suas aplicaçOés morals, cientIflcas e N 

losOf'icas, segundo as normas da Doutrina; 

III - sessöes de cura espiritual, franqueada aos neces 

sitados; 
IV - sessàes cornemorativas alusivas as datas relati - 

vas ao Natal, encarnaço e desencarnaçäo de ALLAN KARDEC e fundaçâo do Cen - 

tro. 
Parãgrafo 11ico - Além do disposto neste artigo, a 

sociedade propiciará, dentro de suas possibilidades: 

- 	I - o ensino da Doutrina Espfrita as crianças, adole 
centes e aos adultos; 

U - assistëncia espiritual aos necessitados; 

III - Essistência social geral aos carentes de recur - 

sos materials; e 
IV - diretamente cu mediante contratos, convénios, a-

cordos, arrendamentos e outros do gênero, a asistência medico - hospitalar 

geral e em especial a populaçâo carente. 

CI\PtTILO III 

Oft cn.ISTITUIçAO,sOCxOs E coicacnruxRcs 

Art. 6 - 0 Centro cornpor-se-á de ilimitado nómero 

de sOcios, rnaiores d€ dezoito anos, seni distinço de sexo, nacionalidade ou 

cor e que, adotando os principios do Espiritismo, Cu desejando neste inici-

ar-se, a ele se associem, aceitando as obrigaçOes prescritas neste Estatuto 

e no Regimento Interno que dole derivar. 

Art. 79 - Os sócios dividir.-se-äo em duascatjri: 

I - Sócio Administrativo; e, 

II - Sócio Contribuinte. 

Art. 8 - So condiçôes para a categoria de Sócio Ad 

minjstratjvo: 

Klkm 



I - não Certericer a organização religiosa cu filosó-

fica contrária ao Espiritisrno; 

II - .-er espIrita, reconhecido pelos seus atos e co- 

nhecirnentos; 
% III - sex' sócio contribuinte ha mais de urn (1) ano; 

IV - haver frequentado assiduamente a Entidade duran- 

te 0 perfodo acirna: 

V - haver sido adinitido pela Diretoria Executive Pa 

ra essa categoria. 

Art. 92 - São candiçôes para a categoria de Soda 

Contribuinte: 

I - sex' espIrita atuante ou sinpatizante da £bjtrim; 

II - ser interessado no estudo da Doutrina Espirita, 

e na prática cia moral por ela preconizada; 

III - ser contribuinte mensalista de irnportância pré-

fixada pela Diretoria Executiva. 

Art. 10 - São considerados colaboradores aqueles que 

não apresentando nenhum vinculo doutrinário corn o Centro, colaborarem f'inan-

ceirarnente em favor des obras socisis espiuitas rnantidas pela Entidade. 

Art. 11 - Compete aos sOcks adininistrativos, reuni-

dos em Mssewbléia Ceral, eleger, bienalmente, .2 Diretoria Executiva do Cen-

tro. 

Art. 12 - E livre sos associados, pagarern valor riaicr 
que o nórnero fixado para as mensalidades pela Diretoria Executiva, bern come 

fazer ao Centro quaisquer donativos, indeperidentemente do pagamento de sua 

contribuição mensal, tudo de acordo corn seus recursos e a disposição em que 

esteja de atixiliar a entidade em seus encargos. 

Art. 13 - São DEVERES dos sOdas de qualquer cate - 

goria: 

I - estudar e aprender a Doutrina Espirita e pelos 

preceitos desta, pautar todos Os seus atos, esforçando-se sempre pox' progre-

dir; 

II - frequentar as sessôes de estudos da Doutrina e 
sex' sinceramente amigo dos demais frequentadores trata -th-cs can polic@s e xesçei-

to, para estender lá fora esses mesmos principios; 

III - prestar 80 Centro todo o concurso material e mo-

ral, de modo que eada vez preencha ele rnelhor as fins pare que se fundou; 

.1 



IV - cumprir f'ielrnente as disposicöes destes Estatu-

tos e as deliberagOes que, de acordo corn ele, a Diret,oxia tornar. 

Art. 14 - Sào DIREITOS dos sócios quites e em pleno 

gozo de sues regalias: 

I - voter e ser votado pars os cargos de eleiçao,dis 

cutir nas assembléias e votar sobre os assuntos de que elas tratarern; 

II - usufruir, bern como as suas familias,de todas as 

vantacens que a Centro !stituir em favor dos seus associados, ce conf'orrnida 

de corn a que dispuser a .iiretoria, observadas as disposiçàes legais pertineri 

tes. 

Art. 15 - Pare ser adinitido sócio, 0 candidato de - 

vera ser apresentado em proposta assinada par urn sócio em pleno gozo de seus 

direitos sociais. 

Parágrafo Eiico - 0 soda proponente é 0 fiador da 

idoneidade moral, indispensével a todo candidato a adrnisso, qua sO se torna 

rá efetiva depois de aprovada pela Diretoria. 

Art. 16 - Será rnotivo de elirninaçào de qualquer 56 

do, que deixar de cumprir corn Os deveres definidos nestes Estatutos e no R! 

girnento Interno, e se tornar cause de indisciplina , descrédito para a Dou - 

trina, perturbaço e escândalo pars a Centro. 

Art. 17 - A eliminaçäo pelos motivos constantes do 

Art. 16, sempre deverá ser precedido de adrnoestago particular ao sOcio in - 

frator, pelo diretor qua testemunhar a infração, ou dela tiver conhecimento' 

seguro. 

Parágrafo Iiico - SO entäo, a Diretoria eliminaré a 

pessoa do Quadra Social, levando ao conhecirnento do ir.teressado e abstendo - 

se de dar ao ato qualquer publicidade. 

Art. 18 - 0 sOcio cortribuinte quc faltar so pagarnen 

to de suas mensalidade por mais de 6 meses, sern motivo justificável, terá 

sua matricula cance].ada. 

Art. 19 - Os cargos inerentes a Diretoria Executiva, 

so privativos dos SOcios Administrativos da entidade. 

CPPITILO IV 

ws c*GAOS LE DIREçA0 

Art. 20 - So Orgos de Direçào do Centro, a Asscn, - 

bléla Ceral, a Diretaria e Conseiho r!scai. 
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Seçäo 1 

DA isssaEin rwt 

Art. 21 - 4 Assembléla Geral é o órgâo rnáxirno do Ceri 

tro, contituida pela reunião be seu quadra be sócios, em pleno gozo be 

seus direitos estatutários, que a ela comparecem, par convocago, nos dias e 

horas previarnente estabelecidos. 

Parágrafo taico - Os membros intgrantes dos Orgaos' 

oe Direço cia Eritidade, exercero seus mandatos gratuitarnente, vedado aos 

mesinos receberem qualquer tipo be remuneraçâo decorrente do exercicios dos 

mesmos. 

Art. 22 - A Assemhléia Geral compete: 

I - eleger a Diretoria; 

II - eleger a Conseiho Fiscal; 

III - deliberar sabre as atividades da Diretoria; 

IV - alterar 0 presente Estatuta; - 

V - deliberar sabre aquilo que mais se ihe acarneter 

a Estatuta. 

Art. 23 - Ao Presidente da Assecnbléia Geral,campete: 

I - presidir os trabaihos do plenário, exercendo o 

poder de policia nas sessöes e exarar o voto be qualidade, nos casos be empa 

te nas votaçöes; 

II - estabelecer a modo pelo qual se procederá a vota 

çäo da matéria debatida, quanda ela nào for obrigatoriamente secreta. 

Art. 24 - P Assembléla Geral somente se constituiré' 

corn a presença de rnetade ff819 urn dos associados da Entidade. 

§ 1 - Se, deritro do horário fixado para a realiza - 

ço da Assembléla, verificar-se falta be "quorum", a rnesma seth instalada 1 

(uma) hora apOs, decidindo sabre a matéria para a qual foi convocada, coin 

qualquer nOrnero be associados presentes. 

§ 29 - A Assembléia Geral, convocada paraalteraçào' 

do Estatuto, criaçâo de cargos e órgos da entidade ou para a sua supressâo 

somente poderá deliberar corn a presença be metade mais urn be seus sOcios ad-

ministrativos. 

Art. 25 - P Assembléla Geral deverá ser 	convocada 

corn urna antecedência minima be 15 (quinze) dies, mediante edital fixado na 

sede administrativa e pubuicado em Jamal be circulaçäo regional, se for a 

caso. 
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Parãgrafo (kilco - Nos casos de ernergéricia ou urgén - 

cia, assim entendidos a critérlo da Diretoria, a Assernbléia Geral poderár 

convocada corn antecedência de 48 (quarenta e alto) horas mediante comunica - 

çäo escrita,. corn o ciente dos associados. 

Art. 26 - A Assecnbléia Ceral, reunir-se-á: 

I - ordinariamente, para a eleiço da Diretorla, 	a 

cada biênio e, pare deliberaçbes gerais, no ifltlmo sábado de cada trirnestic; 

IT - extraordinarlamente, quando 0 Presidente Julc:ar 

nccessrio ou par requcrirnento dos sOdas, nas formas e condigöes deste Es-

tatuto, bern como pelo Conseiho Fiscal, recusando-se 0 Presidente Cu seu subs 

tituto a faze-b. 

- 	 Parágrafo ihiico - A Assernbléia Geral convocada extra 

ordinariamente, terá caréter especIfico näo podendo tratar de assunto para 0 

qual näo foi convocada. 

Seção IT 

DA UTREItRIA EXECIJTIVA 

Art. 27 - A Diretorta é o órgo executivo do Centro, 

competindo-ihe a adrninistraçào da entidade, em conformidace corn o presente 

Estatuto. 

Art. 28 - A Diretoria cornpöe-se de cinco rnembros,corn 

os seguintes cargos: Presidente, Vice-Presidente, 19 Secretário, 2 9  Secretá-

rio e Tesoureiro. 

Art. 29 - Ao Presidente compete: 

I - representar o Centro em juizo ou fera dele, po- 

dendo delegar poderes cxi constituir procuradores, quando necessário; 

IT - convocar e presidir as reuniôes da Diretoria; 

III - apresentar, bienalmente, par ocasiào do encerra-

mento do exercicio da Direçäo, em Assernbléia Geral, o relatOrio aas ativida 

des da entidade, devidarnente hornologado pelo Conseiho Fiscal; 

IV - nomear, substituir e dispensar funcionários 	e 

empregados; bern como criar Os cargos, órgäos e departarnentas julgados de in-

teresse da entidade; 

V - tornar as providência urgentes e que se fizerem 

necessárias a solvaguarda dos interesses da Entidade, corn justificativa pos-

terior a Diretoria; 

VI - assinar as atas das reurilôes da Diretor.ia, junto 

corn 0 Secretáric) que a lavrar, depois de devidarnente aprovadas; 

VII - despachar 0 expediente que näo necessite a apro- 

vaço da Diret.aria; 
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VIII - vistar, junto so Tesoureiro, as recibos de paga-

mentos bern coma as documentos de caixa, relativos as entradas e saidas de flu 

merários; 

IX - responder subsidiariarnente, pelas obrigaçöes so- 

dais cia Entidade. 

Art. 30 - Ao Vice-Presidente compete: 

I - auxiliar o Presidente, no que for solicitado; 

II - substituir o Presidente em seus impedimentos ou 

na vacância do cargo; 

Art. 31 - Ao 19 Secretário compete: 
I - substituir 0 Presidente em seus inpedimentos, na 

falta do Vice-Presidente; 

II - secretariat e redigir as atas das reuniöes da Di 

retorib e da Assenibléia Geral; 

III - proceder a leitura das atas e expedientes 	nas 

reunöes de Diretoria; 

IV - organizar e manter atualizado o registro de sO-

cios e expedientes da Entidade; 

V - elaborar o calendário das reuniöes cia Diretoria 

e Assemblélas Gerais. 

Art. 32 - Ao 29 Secretário compete: 

I - substituir o 19 Secretário em seus impedimentos; 

II -. substituir o Tesoureiro em seus impedimentos; 

III - auxiliar o 19 Secretário e o Tesoureiro em suas 

tarefas e deveres. 

Art. 33 - Ao Tesoureiro compete: 

I - zelar pelos fundos da Entidade; 

Ii - receber a renda e efetuar as pagamentos regular- 

mente autorizados; 

III - escriturar o livro competente, demonstrando o mo 
vimento financeiro da entidade; 

IV - manter em cia o livro de registro do patrimônio' 

cia Entidade; 

V - proceder o depOsito e a movirnentaço das contas 

bancárias do Centro, mantendo em caixa o méximo de ate dois salários minimos 

para atender eventuais gastos de urgência; 
VI - elaborar o halancete mensal do movimento finan - 

ceiro, encaminhando -o a Diretoria, para aprovaçào; 
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VII - receber e passar recibos, coin vista do Presiden-

te, de toda e qualquer contribuiço, despesa ou remuneraçäo ef'etuada ou rec! 

bida. 

Seçäo III 

[I) C1195E11-K3 FISCAL 

Art. 34 - 0 Conseiho Fiscal é cainposto de trés mem - 

bros ef'etivos e dais rnembros suplentes. 

Art. 35 - Ao Conselho Fiscal compete: 

I - exercer a supervisão geral do patrirnônio e da r 

ceita e despesa da Entidade e dos Departamentos que forem criados nos termos 

do presente Estatuto; 

II - homologar todas as prestaçöes de contas da Dire-

toria, bern cairo os seus relatOrios; 

III - convocar Assembléla Geral, extraordináriamente 

quando, nos casos previstos neste Estatuto, a membro da Diretoria a quern se 

acometia tal dever, recusar-se a faze-b. 

Parágraf'o tinico - Os membros escoihidos para integra 

rem o Coriseiho Fiscal elegerâo entre S1 0 Presidente do Conseiho, comunican-

doa Diretoria a sua escolha. 

CAPI11LO V 

DAS aEzçtIEs 

Art. 36 - A e1eiço da Diretoria deverá ser realiza-

da na segunda quinzena do mês de dezembro de cada ano em que se findar o man 

data diretivo anterior, mediante convocaçäo da Diretoria. 

Art. 37 - Terào direito de votar, todos Os associa - 

dos,näo se permitindo 0 voto por procuração. 

Art. 38 - As eleiçoes serão par escxutinio secreto, 

em chapas compietas apresentadas corn antecedéncia minim de 1 (uma) hora 

da Assembléia Ceral para este Nm convocada. 

Art. 39 - Terminada a apuração e conhecidos os elei-

tos, esses serâo iniediatamente empossados pelo Presidente ou par qsn suas v 

zes fizer. 

Art. 40 - Em caso de ernpate, será considerada vence-

dora a chaps encabeçada pelo candidato mais idoso. 



Art. 41 - 0 candidaU nãa presente a eieiçâo e que 

deixar de tonrr poss. no cargo para o qual fol eleito, sem motivo justiuica-

do perante a Liiretoria, perderá seu mandato automaticaniente, sendo substitul 

do par quern de direito, considerando-se a .falta de justiuicação coma abando-

no do cargo. 

Art. 42 - A Diretoria da Entidade exerceré 0 mandato 

pelo prazo de dais (2) anos, permitindo-se a reeleição. 

(YV-'iItLtJ VI 

DAS ATRIBtJIçOES DA DIRETORIA 

Art. 43 - São atribuiçöes da Diretoria: 

I - reunir-se ordinariamente, em cada óltimo sábado' 

de cada trimestre e extraordinariarnente, quando convocada pelo Fresidente; 

II - propor a Assembléia Geral, admissöes, suspcnsöes 

e exciusoes de sócios; 

III - estabelecer ordenados e gratificaçbes a funcionã 

rios, empregados e eventuais prestadores de serviQos; 

IV - preencher as cargos vagos da Diretoria, convocari 

do as substitutos legais; 

V - aceitar ou não as justificacbes de seus membros; 

VI - marcar data para a realização das Assembléias C! 

rais Extraordinérias, convocando as associados, através de cornunicaçäo escri 

ta ou publicação dos Editais pertinentes; 

VII - propor a Assembléia Ceral a realização de progra 

inas, pianos e projetos de interesse da Entidade, que atendam as objetivos so 

dais da mesma; 

VIII - curoprir e fazer cumprir as normas estatutárias 8 

regimentals e resolver as casos omissos do presente Estatuto; 

IX - observar, nas compras, as preceitos de born senso 

e lisura administrativa, no sent do de adquirir o meihor pelo menor preço; 

X - aprc:entar, na óitima Assernbiéia do exercicio do 

mandato, 0 relatOrio de suas atividades e o balancete econômico-financeiro; 

XI - estabelecer horário para as suas reuniöes, pref! 

xando datas para as extraordinárias; 

XII - aprovar e par em execução o Regimento Interno do 

Centro e demais regu.amentos que as diferentes servigos exigirem. 

Art. 44 - A Diretoria reunir-se-á, em primeira Convo 

caçäo, corn a maioria de seus mernbros e, após uma (1) hora, corn a presença de 

no minimo urn terço (1/3) deles. 


